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DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI
FEDERAL Nº 12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE
2012, QUE DISPÕE SOBRE O PRIMEIRO
TRATAMENTO DE PACIENTE COM NEOPLASIA
MALIGNA COMPROVADA E ESTABELECE
PRAZO PARA SEU INÍCIO. 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Os estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará deverão afixar
cartazes de divulgação da Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro
tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início.

Art. 2º - O cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em local visível ao público,
possibilitando sua visualização à distância, contendo a seguinte frase: “O paciente com neoplasia maligna
receberá, gratuitamente, no Sistema Único de Saúde (SUS), todos os tratamentos necessários”. (Art. 1º da
Lei nº 12.732/2012)

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES LEGISLATIVAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa divulgar a Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe
sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu
início, nos estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde.
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Segundo a Lei, o paciente com câncer receberá gratuitamente, no Sistema Único de Saúde (SUS), todos
os tratamentos necessários. A determinação vale tanto para pacientes que necessitem de sessões de
quimioterapia ou de radioterapia, quanto para pacientes que precisem de intervenção cirúrgica.

O texto disciplina ainda, que os pacientes acometidos por manifestações dolorosas conseqüentes de
neoplasia maligna terão tratamento privilegiado e gratuito.

Importante ressaltar que o descumprimento da Lei sujeitará os gestores direta e indiretamente
responsáveis às penalidades administrativas.

A finalidade maior da proposição é informar os pacientes diagnosticados com câncer o direito de se
submeter ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias
contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor,
conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário. (Art. 2º da Lei nº 12.732/2012)

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (Art. 196 da Constituição Federal de 1988)

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta proposição.

SALA DAS SESSÕES LEGISLATIVAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ.

INÊS ARRUDA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 227 / 2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

MATÉRIA: “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº
12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O
PRIMEIRO TRATAMENTO DE PACIENTE COM NEOPLASIA
MALIGNA COMPROVADA E ESTABELECE PRAZO PARA SEU
INÍCIO”.

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                                           
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 227/13,
Deputada Inês Arruda, que “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 12.732, DE 22
DE NOVEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O PRIMEIRO TRATAMENTO DE PACIENTE
COM NEOPLASIA MALIGNA COMPROVADA E ESTABELECE PRAZO PARA SEU INÍCIO”.

 I - JUSTIFICATIVA

Na justificativa do presente Projeto de Lei a Nobre Deputada destaca o seguinte: “o  presente projeto de
lei visa divulgar a Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro
tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início, nos
estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde.

Segundo a Lei, o paciente com câncer receberá gratuitamente, no Sistema Único de Saúde (SUS), todos
os tratamentos necessários. A determinação vale tanto para pacientes que necessitem de sessões de
quimioterapia ou de radioterapia, quanto para pacientes que precisem de intervenção cirúrgica.

O texto disciplina ainda, que os pacientes acometidos por manifestações dolorosas conseqüentes de
neoplasia maligna terão tratamento privilegiado e gratuito.
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Importante ressaltar que o descumprimento da Lei sujeitará os gestores direta e indiretamente
responsáveis às penalidades administrativas.

A finalidade maior da proposição é informar os pacientes diagnosticados com câncer o direito de se
submeter ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias
contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor,
conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário. (Art. 2º da Lei nº 12.732/2012)

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (Art. 196 da Constituição Federal de 1988)

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta proposição (sic).

 II - ASPECTOS LEGAIS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

 Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I – aos Deputados Estaduais”

Todavia, o artigo 23, II da Constituição Federal diz que é competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e
conservar o patrimônio público;

II - ,cuidar da saúde e assistência pública  da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

A Constituição Federal em seu art. 5º, XXXIII diz que todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo, vejamos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento)

A Lei regulamenta o direito à informação garantido pela CF obrigando órgãos públicos a considerar a
publicidade como regra e o sigilo como exceção. A divulgação de informação de interesse público ganha
procedimentos para facilitar e agilizar o acesso por qualquer pessoa, inclusive com o uso da tecnologia da
informação, e para fomentar o desenvolvimento de uma cultura de transparência e controle social na
administração pública.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Destarte, a proposição legal em exame não interfere na estruturação e atribuições da Secretaria da
Saúde do Estado do Ceará, bem como enfoca  competência para legislar concorrentemente, vejamos: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

XII - previdência social, ;proteção e defesa da saúde

(...)
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XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará    (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 (.....)

 II – projeto:

(.....)

 b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 (.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;”

 

10 de 35



Diante do exposto, concluímos que o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a divulgação nos
estabelecimentos integrantes do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará deverão afixar cartazes
de divulgação da Lei Federal n° 12.732 de 22 de novembro de 2012 (sobre o primeiro tratamento de

 paciente com neoplasia maligna comprovada), encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão.

III - CONCLUSÃO                                                                  

Face ao exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei,PARECER FAVORÁVEL
por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar
à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
10/12/2013
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 227/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 12.732, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O PRIMEIRO TRATAMENTO DE PACIENTE
COM NEOPLASIA MALIGNA COMPROVADA E ESTABELECE PRAZO PARA SEU
INÍCIO.

 

Introdução

 

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 227/2013, de autoria da Deputada Inês Arruda, cujo objetivo
é dispor sobre a divulgação da lei federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o
primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início.

 

Fundamentação
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Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seus artigos 23
e 24, no que se refere a competência legislativa, os Estados possuem competência comum para cuidar da
saúde, como vemos nos seguintes trechos transcritos:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde

 

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a proteção e defesa da saúde também
é competência dos Estados da Federação, como assevera a nobre deputada autora ao propor o projeto em
comento.

Destacamos que o projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, pois apenas
dispõe sobre a divulgação de uma Lei Federal, o que não configura óbice para sua apresentação como
Projeto de Lei.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60 da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razão que
denuncia sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:
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I.  

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Conclusão

 

Obervamos que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais. Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.Estadual

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/12/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Carlomano Marques

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Autor:  99050 - CARLOMANO MARQUES

  Usuário assinador:  99050 - CARLOMANO MARQUES
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
12/12/2013

 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 00227/2013

 

 

 

“ Dispõe Sobre a Divulgação Da Lei Federal               n°
12.732, de 22 de Novembro de 2012, que dispõe Sobre o
Primeiro Tratamento de Paciente Com Neoplasia
Maligna Comprovada e Estabelece Prazo Para o seu
início.”

 

 

                    Autora: Deputada Estadual Inês Arruda

 

I – RELATÓRIO
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  Em conformidade com as disposições encartadas no art. 207, I, do Regimento Interno dessa
Casa Legislativa, combinado com o art. 60, I, da Constituição Alencarina, a Excelentíssima
Senhora Deputada Estadual Inês Arruda submete à consideração da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, acompanhado da Exposição de Motivos, Projeto de Lei “ Dispondo Sobre a
Divulgação Da Lei Federal n° 12.732, de 22 de Novembro de 2012, que dispõe Sobre o
Primeiro Tratamento de Paciente Com Neoplasia Maligna Comprovada e Estabelece Prazo
Para o seu início.”, na forma em que estabelece.

   Protocolizado há 17.10.2013, fora ordenado o envio do referido projeto de Indicação à
Procuradoria desta Casa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade com o
art. 1°, V, do Ato Normativo 200/96.

  Parecer técnico - jurídico da Procuradoria opinando pela regular tramitação do Projeto de Lei
respectivo.

  Estudo Técnico na mesma esteira.

  Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental
da matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

 

 

 

II – VOTO DO RELATOR

 

 

  Evidentemente, sem adentrar-me ao mérito da matéria, tenho que o irrepreensível Projeto de
Lei da Nobre Parlamentar Subscritora merece seguir seu leito natural relativo à tramitação nas
demais Comissões afetas à matéria nesta Casa Legislativa, haja vista que inexiste, ao analisá –
lo em seu todo, quaisquer vícios que possam vir a comprometer a sua ulterior aprovação, na
medida em que este relator, esculápio por profissão, aplaude a iniciativa da Deputada
Estadual Inês Arruda, visto tratar – se de uma espécie normativa a qual visa à informar à
população, de uma maneira mais abrangente e eficáz, da existência de uma Legislação que
versa acerca do Tratamento adequado de uma Moléstia devastadora, que é a Neoplasia
Maligna.

   Além do mais, não existe, como fora anteriormente noticiado, qualquer óbice, seja de
natureza Constitucional, Legal ou ainda Regimental, na medida em que referido Projeto de
Lei ora em relato, não adentra na seara da Competência Privativa do Chefe do Poder
Executivo Estadual, encontra guarida tanto nos Direitos e Garantias Fundamentais, mormente
no art. 6°, , combinado com o art. 23, II, todos de nossa Carta Federal, sem prejuízo,caput
ainda, de normas infraconstitucionais, como mé caso da Lei Federal objeto da presente
espécie normativa.

   Logo, sem mais delongas, a Competência para legislar sobre o tema, nos moldes em fora
proposto pela insigne Parlamentar subscrevente é também das Assembleias Legislativas
Estaduais, por todos os dispositivos e argumentações esposadas.
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   Verifica-se, portanto, sem muito gasto de raciocínio, que a proposição apresentada pela
nobre parlamentar, Deputada Inês Arruda é, sob o meu humilde, mas fundamentado
entendimento , Constitucional, Legal e Regimental.

  Por todo o exposto, sou  à nobre iniciativa da Parlamentar autora do ProjetoFAVORÁVEL
de Lei n° 00227/2013.

CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI N° 227/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

RELATOR(A): DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03
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ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ferreira Aragão.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10
dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO.

  Autor:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Usuário assinador:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Data da criação:  19/12/2013 09:28:40  Data da assinatura:  19/12/2013 09:28:46

GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

PARECER
19/12/2013

PARECER FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE A
DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE
SOBRE O PRIMEIRO TRATAMENTO DE PACIENTE COM NEOPLASIA MALIGNA
COMPROVADA E ESTABELECE PRAZO PARA SEU INÍCIO.

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  )REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº 227/2013

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

RELATOR: Deputado Ferreira Aragão

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 PROJETO DE LEI Nº 227/2013

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

EMENTA:Dispõe sobre a divulgação da Lei Federal Nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que
dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo
para seu início

I – Introdução

O Projeto de Lei, de autoria da Deputada Inês Arruda, tem por objetivo divulgar a Lei Federal Nº
12.732/2012 que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e
estabelece prazo para seu início, tendo por finalidade dar conhecimento ao portador dessa enfermidade do
direito que ele tem para iniciar seu primeiro tratamento.

II – Fundamentação

Neoplasia, diferentemente da hiperplasia, metaplasia e displasia que são crescimento de células dentro da
normalidade, é uma proliferação anormal do tecido, que foge parcial ou totalmente ao controle do
organismo e tende à autonomia e à perpetuação, com efeitos agressivos sobre o hospedeiro, ou seja, são
formas de crescimento não controladas e são denominadas, na prática, de "tumores". É o famoso e
temível câncer. 

A Lei Federal Nº 12.732/2012, em seu artigo 1º, reza o seguinte: “O paciente com neoplasia maligna
receberá, gratuitamente, no Sistema Único de Saúde (SUS), todos os tratamentos necessários, na forma
desta Lei”. Não inovando muito, pois a Constituição em seu artigo 196 garante que a saúde é direito de
todos e dever do Estado, o que se inclui o tratamento de câncer ao ser uma enfermidade como outra
qualquer.
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Porém, a referida Lei tem como diferencial a imposição de um prazo máximo para o início do primeiro
tratamento da neoplasia maligna confirmada. Vejamos o seu artigo 2º:

O paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro
tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias
contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico
ou em prazo menor, conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em
prontuário único.

A proposta de Lei em comento pretende divulgar essa Lei Federal, através de cartazes escritos com letras
maiúsculas, contendo a seguinte frase: “O paciente com neoplasia maligna receberá, gratuitamente, no
Sistema Único de Saúde (SUS), todos os tratamentos necessários”, em estabelecimentos integrantes do
Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará, para que a população acometida por essa doença tenha o
conhecimento do direito que ela possui, porque muitos desconhecem que existe esse prazo máximo e da
gratuidade integral de seu tratamento.

III – Considerações finais

Portanto, conforme visto, é notável a importância da aprovação desse Projeto de Lei da Deputada Inês
Arruda, visto a contribuição para a ampla divulgação da Lei Federal que visa a garantir o direito do
enfermo ao seu primeiro tratamento, porquanto serão afixados cartazes nos estabelecimentos integrantes
do Sistema Único de Saúde do Estado do Ceará para atingir esse objetivo.

Para implantar esse Projeto, , visto que a confecção e afixação dos cartazes,haverá ônus ao Estado
mesmo que sendo um valor irrisório para a grandeza da ação, ficarão a cargo dos estabelecimentos
citados cujos são mantidos com verbas públicas. Porém, não haverá gastos com fiscalização, pois não há
artigo regulamentando punição por não cumprir essa determinação, tendo somente essa punição prevista
na Lei Federal por não atender ao paciente no seu devido prazo.

 

Referências Bibliográficas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12732.htm

http://dtr2001.saude.gov.br/sas/decas/neoplas.mansia.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm

 

JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Antônio Granja.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

              Senhor Deputado,

 

1.            Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.       Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Orçamento, Finanças e

Tributação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.         Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

 

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AO PROJ. DE LEI Nº 227/13 A COFT

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  08/04/2014 15:00:52  Data da assinatura:  08/04/2014 15:09:41

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
08/04/2014

ACOMPANHANDO O PARECER DA PROCURADORIA DESTA CASA E DOS ESTUDOS
ELABORADOS PELOS TÉCNICOS DAS COMISSÕES, ME POSICIONO FAVORÁVELMENTE AO
PROJETO DE LEI Nº 227/2013 QUE "DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº
12.732, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O PRIMEIRO TRATAMENTO DE
PACIENTE COM NEOPLASIA MALIGNA COMPROVADA E ESTABELECE PRAZO PARA SEU
INÍCIO" DE AUTORIA DA DEPUTADA INÊS ARRUDA.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 ( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (    ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº 227/2013

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

RELATOR: Deputado Antônio Granja

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado parecer do relator.

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
16/04/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/04/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 16/04/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 29ª (VIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/04/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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